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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
REQUERENTE : ALBEV ASS PROP LOT ALPES CANTAREIRA BEVERLY HILLS 

PARK
ADVOGADO : CONSTANTINO SAVATORE MORELLO JUNIOR - SP119338
SOC. de ADV : SAVATORE MORELLO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA
REQUERIDO : SUELI COLANTUONO BEZERRA
REQUERIDO : MARCOS BEVILAQUA BEZERRA
ADVOGADOS : DANIEL BEVILAQUA BEZERRA - SP083429

THATIANA FRANCIS DAVID - SP225361
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. 1. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
INTERNO. POSSIBILIDADE. 2. RECLAMAÇÃO AJUIZADA CONTRA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL ANTE A CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A TESE FIRMDA PELO STJ EM RECURSO REPETITIVO. NÃO 
CABIMENTO. 3. AGRAVO DESPROVIDO.  
1. Em homenagem aos princípios da instrumentalidade das formas, da fungibilidade e da 
economia processual, deve-se receber o presente pedido de reconsideração como agravo 
interno, principalmente se levado em consideração o teor da sua impugnação e em razão de 
terem sido observados os prazos recursais dos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do CPC/2015. 
Precedentes. 
2. Segundo a sistemática recursal introduzida pelo Código de Processo Civil de 2015, a 
decisão que nega seguimento ao recurso especial em razão da conformidade entre o acórdão 
recorrido e o entendimento firmado pelo STJ em recurso especial repetitivo é impugnável 
apenas por agravo interno no âmbito da própria Corte local, não sendo cabível o ajuizamento 
da reclamação. 
3. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno para negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/12/2022 a 13/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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Brasília, 13 de dezembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. 1. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
INTERNO. POSSIBILIDADE. 2. RECLAMAÇÃO AJUIZADA CONTRA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL ANTE A CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A TESE FIRMDA PELO STJ EM RECURSO REPETITIVO. NÃO 
CABIMENTO. 3. AGRAVO DESPROVIDO.  
1. Em homenagem aos princípios da instrumentalidade das formas, da fungibilidade e da 
economia processual, deve-se receber o presente pedido de reconsideração como agravo 
interno, principalmente se levado em consideração o teor da sua impugnação e em razão de 
terem sido observados os prazos recursais dos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do CPC/2015. 
Precedentes. 
2. Segundo a sistemática recursal introduzida pelo Código de Processo Civil de 2015, a 
decisão que nega seguimento ao recurso especial em razão da conformidade entre o acórdão 
recorrido e o entendimento firmado pelo STJ em recurso especial repetitivo é impugnável 
apenas por agravo interno no âmbito da própria Corte local, não sendo cabível o ajuizamento 
da reclamação. 
3. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno para negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de pedido de reconsideração interposto por Albev Ass. Prop. Lot. 
Alpes Cantareira Beverly Hills Park contra decisão monocrática proferida por este 
signatário, a qual indeferiu liminarmente a reclamação ante o seu não cabimento.

A decisão está assim ementada (e-STJ, fls. 227-230):
RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE 
ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA 
CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO 
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FIRMADA PELO STJ EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL LOCAL. 
DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A INDEVIDA 
APLICAÇÃO DA TESE, POR SE TRATAR DE HIPÓTESE FÁTICA 
DISTINTA. DESCABIMENTO. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA CORTE 
ESPECIAL, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DA RECLAMAÇÃO N. 
36.476/SP. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. PETIÇÃO INICIAL. 
INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.
 

Em suas razões (e-STJ, fl. 232), a reclamante argumenta que manejou 
agravo interno no Tribunal de origem, o qual, contudo, foi desprovido, de modo que o 
ajuizamento da presente reclamação seria cabível.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, deve-se assinalar que, em homenagem aos princípios da 
instrumentalidade, da fungibilidade e da economia processual, deve-se receber o 
presente pedido de reconsideração como agravo interno, principalmente se levado em 
consideração o teor da sua impugnação e em razão de terem sido observados os 
prazos recursais dos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do CPC/2015.

No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TEMA VEICULADO EM 
RECURSO ESPECIAL COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
PELO STF. DEVOLUÇÃO DO FEITO AO TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA 
DE SIMULTÂNEO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DESINFLUÊNCIA. ATO 
DE SOBRESTAMENTO DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo interno, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, em homenagem aos princípios da 
economia processual, da instrumentalidade das formas e da fungibilidade. 
[...] 5. Agravo interno não provido. (RCD nos EDcl no REsp 1480838/RS, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 17/09/2019, DJe 
20/09/2019)

 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. PRECEDENTES. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

Documento eletrônico VDA34681027 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 29/11/2022 11:07:02
Código de Controle do Documento: 731c99b8-17c6-4813-805c-63fb65e3b4d1



09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015. 
II - Pedido de reconsideração recebido como agravo interno, tendo em vista 
o princípio da fungibilidade, o teor da impugnação, bem assim a observância 
dos prazos previstos nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070, do Código de 
Processo Civil de 2015 
[...] VI - Pedido de reconsideração recebido como Agravo Interno e 
improvido. (RCD no REsp 1821250/RJ, Rel. Ministra Regina Helena, 
Primeira Turma, julgado em 27/08/2019, DJe 29/08/2019)

 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO INTERNO. 
INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 
1. Em face do princípio da fungibilidade, admite-se o recebimento de pedido 
de reconsideração como agravo interno. 
2. É intempestivo o agravo interno interposto fora do prazo de quinze dias 
úteis previsto nos artigos 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do atual Código de 
Processo Civil. 
3. Agravo interno não conhecido. (RCD no AREsp 539791/SC, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 04/06/2019, DJe 07/06/2019)
 

Quanto ao mérito, a insurgência não prospera.

De acordo com a orientação exarada recentemente pela Corte Especial do 
STJ, por ocasião do julgamento da Reclamação n. 36.476/SP, não se admite o 
cabimento de reclamação destinada a vindicar o exame, por esta Corte de Justiça, 
sobre a aplicação supostamente indevida de precedente oriundo de recurso especial 
repetitivo pelo Tribunal de origem.

Prevaleceu a compreensão de que, segundo a sistemática recursal 
introduzida pelo Código de Processo Civil de 2015, a decisão que nega seguimento ao 
recurso especial em razão da conformidade entre o acórdão recorrido e o entendimento 
firmado pelo STJ em recurso especial repetitivo é impugnável apenas por agravo 
interno no âmbito da própria Corte local.

O julgado recebeu a seguinte ementa:
RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE 
ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA 
CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO 
FIRMADA PELO STJ EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESP 
1.301.989/RS - TEMA 658). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO 
TRIBUNAL LOCAL. DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A 
INDEVIDA APLICAÇÃO DA TESE, POR SE TRATAR DE HIPÓTESE 
FÁTICA DISTINTA. DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. 
INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.
1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do TJ/SP que, em sede 
de agravo interno, manteve a decisão que negou seguimento ao recurso 
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especial interposto pelos reclamantes, em razão da conformidade do 
acórdão recorrido com o entendimento firmado pelo STJ no REsp 
1.301.989/RS, julgado sob o regime dos recursos especiais repetitivos 
(Tema 658).
2. Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 previa o cabimento 
de reclamação para garantir a observância de precedente proferido 
em julgamento de "casos repetitivos", os quais, conforme o disposto no art. 
928 do Código, abrangem o incidente de resolução de demandas repetitivas 
(IRDR) e os recursos especial e extraordinário repetitivos.
3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/15, o art. 988, IV, foi 
modificado pela Lei 13.256/2016: a anterior previsão de reclamação para 
garantir a observância de precedente oriundo de "casos repetitivos" foi 
excluída, passando a constar, nas hipóteses de cabimento, apenas o 
precedente oriundo de IRDR, que é espécie daquele.
4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação para a 
observância de acórdão proferido em recursos especial e extraordinário 
repetitivos, em que pese a mesma Lei 13.256/2016, paradoxalmente, tenha 
acrescentado um pressuposto de admissibilidade - consistente no 
esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que acabara de excluir.
5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no art. 11 da LC 95/98, não 
há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, II, do art. 988 do 
CPC, com a redação dada pela Lei 13.256/2016, veicularia uma nova 
hipótese de cabimento da reclamação. Estas hipóteses foram elencadas 
pelos incisos do caput, sendo que, por outro lado, o parágrafo se inicia, ele 
próprio, anunciando que trataria de situações de inadmissibilidade da 
reclamação.
6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-político em que editada 
a Lei 13.256/2016 revela que, dentre outras questões, a norma efetivamente 
visou ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF para o controle da 
aplicação dos acórdãos sobre questões repetitivas, tratando-se de opção de 
política judiciária para desafogar os trabalhos nas Cortes de superposição.
7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento atenta 
contra a finalidade da instituição do regime dos recursos especiais 
repetitivos, que surgiu como mecanismo de racionalização da prestação 
jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da massificação dos litígios.
8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional 
definindo, por uma vez, mediante julgamento por amostragem, a 
interpretação da Lei federal que deve ser obrigatoriamente observada pelas 
instâncias ordinárias. Uma vez uniformizado o direito, é dos juízes e 
Tribunais locais a incumbência de aplicação individualizada da tese jurídica 
em cada caso concreto.
9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está 
imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente 
culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do agravo interno de 
que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/15.
10. Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção do processo 
sem resolução do mérito. (Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 05/02/2020, DJe 06/03/2020)
 

De rigor, assim, a observância, pelos órgãos fracionários do STJ, da 
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orientação firmada pela Corte Especial do STJ.

Ademais, destaca-se que o fato de ter sido interposto agravo interno na 
origem contra a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não justifica o 
ajuizamento da reclamação perante esta Corte Superior, não mudando, portanto, a 
justificativa anteriormente adotado na decisão monocrática.

Ante o exposto, recebo o pedido de reconsideração como agravo interno e 
nego-lhe provimento.

É como voto.
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A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/12/2022 a 13/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 14 de dezembro de 2022
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